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  Nota das Organizadoras


  O despertar do Movimento Tributos a Elas na PGFN ampliou o espaço de discussão sobre a situação das mulheres na instituição e fora dela e também as propostas pessoais de muitas mulheres Procuradoras, vislumbrando um ambiente e uma sociedade com mais igualdade.


  Os diversos debates e perspectivas trazidas pelo Movimento ao longo de 2019 abriram caminho para a constatação de algo que sempre esteve conosco, algumas vezes reconhecido e celebrado, e outras vezes reprimido e ignorado, que é o lugar de fala como Procuradoras da Fazenda Nacional, como cidadãs, como mães, como mulheres de numa sociedade que ainda precisa de urgentes transformações culturais.


  O Poder Feminino: entre percursos e desafios traduz a preocupação das autoras com questões decorrentes de uma sociedade ainda machista e patriarcal, e, muito especialmente, reflete seus olhares sobre as interseções entre o feminismo e as questões jurídico-políticas, bem como sobre os problemas diretamente derivados da profunda desigualdade social no Brasil.


  A urgência pelo enfrentamento dos temas abordados se dá em razão da constatação de estarmos vivendo em um sistema de crenças coletivo que pouco evoluiu em termos de verdadeiro reconhecimento da importância das presenças e das vozes femininas. As mudanças necessárias para a construção de uma nova forma de relacionamento social valorizadora do feminino conduz a lutas políticas, sociais e culturais aptas a expor e a tratar constantemente os problemas que derivam de uma triste história de repressão fundada na invisibilidade e opressão do outro.


  Nessa perspectiva, as autoras propõem repensar o presente a partir da lente da justiça social. Afinal o direito, seus princípios, leis, doutrina e jurisprudência podem e devem ser uma ferramenta de transformação social e não um instrumento de manutenção de instituições e de institutos injustos com determinada parcela da população mundial.


  Por meio do direito podemos olhar para leis, jurisprudências, julgamentos, instituições e observar como são, os desequilíbrios que existem e podemos pensar em como solucioná-los usando o próprio direito como mecanismo impulsionador de mudanças e do desenvolvimento social. Como advogadas públicas federais, responsáveis pelo resguardo jurídico do tesouro e pela defesa da União, não podemos simplesmente observar as injustiças sociais sem nada fazer ou sem ao menos pensar o direito como ferramenta de evolução e de propagação de mudanças culturais.


  Nesse sentido, a intenção desta obra é contribuir com o avanço da presença feminina nos espaços sociais, principalmente, nos espaços de debate, assim como ampliar a discussão de problemas históricos de desigualdade entre homens e mulheres e propor soluções para eles. Daí a importância da revitalização dos estudos jurídicos sobre temas que contribuem para a evolução da civilização e das instituições vigentes.


  Esperamos que gostem do livro, feito com muito carinho e esmero por todas nós. Foi uma honra contar com a participação de todas as mulheres que se inspiraram, produziram e compartilharam seus textos nesta publicação. Fica também um convite a outras que quiserem participar dessa caminhada para que observem a realidade ao seu redor de forma crítica e nos ajudem a construir caminhos para um mundo mais justo. Vamos juntas pensar em soluções e transformar realidades!


  HERTA RANI TELES SANTOS


  JULIANA PITA GUIMARÃES
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  Prefácio


  O Brasil é um dos países mais marcado por desigualdades no mundo. Segundo Gobetti e Orair1 (2016), o meio milésimo (0,05%) mais rico do Brasil se apropria de 8,5% da renda, o que também não tem paralelo em nenhum outro lugar do mundo (em segundo lugar, nesse tipo de comparação, está a Colômbia, com 5,4%, e em terceiro, a África do Sul, com 3,3%). É o 5º país do mundo em maior número de feminicídios2. Em 2018, os negros representaram 75,7% das vítimas de homicídios3. Isto significa que para cada indivíduo não negro morto naquele ano, três negros foram assassinados.


  A Ciência do Direito Tributário já reconhece e estuda há bastante tempo a importância da tributação como instrumento de redistribuição de renda e consequentemente as contribuições que pode dar para redução das desigualdades econômicas. No contexto da desigualdade de gênero e raça, entretanto, por muitos anos partiu-se de premissas teóricas na Ciência do Direito Tributário de uma suposta neutralidade da tributação que passaram a ser questionadas a partir de diversos estudos acadêmicos que passaram a ser realizados no mundo todo.


  Historicamente o espaço público e de produção conhecimento foi reservado aos homens, enquanto às mulheres cabia apenas o ambiente privado. Isso se dá de forma tão estrutural em nossa sociedade que apesar de ao longo dos anos as mulheres passarem a ocupar os bancos das faculdades e exercerem o dia a dia das profissões, essa mudança não ocorreu no mesmo ritmo e na mesma proporção com a presença efetiva de mulheres como professoras, palestrantes, autoras de livros e artigos científicos, se expressando e ocupando espaços de notoriedade.


  No Direito não é diferente, percebe-se que historicamente às mulheres foi imposta uma participação tardia e seletiva das mulheres nos espaços jurídicos, tendo sido reservado às mulheres negras um espaço quase nulo dentro desse cenário.


  Existem muitos fatores que fazem com que as mulheres não encontrem as mesmas condições que os homens para ocuparem espaços e darem visibilidade a seu trabalho na academia e advocacia: desigualdades visíveis e invisíveis que, em razão do gênero, impõem às mulheres desafios e obstáculos a mais.


  Dentro desse contexto, faz-se de extrema relevância iniciativas como esta do Tributos a Elas, atuando de modo a dar espaço às vozes femininas, sobretudo no Direito Tributário, realizando microrreparações históricas e entregando à advocacia valiosas contribuições acadêmicas com a publicação dessa obra que reúne artigos de excelência.


  Artigos que decorrem do conhecimento e experiência de procuradoras públicas que atuam especialmente com o Direito Tributário e, ao escreverem sobre o sistema tributário nacional vigente, também o fazem na perspectiva de gênero, buscando identificar se ele atende ou não aos preceitos da promoção da redução das desigualdades e se garante ou não a igualdade de gênero.


  As normas constitucionais que trazem os objetivos de redução das desigualdades social e regional, e as normas constitucionais que consagram os direitos fundamentais de igualdade de gênero e raça vinculam a interpretação, aplicação e elaboração das normas infraconstitucionais inclusive quando forem tributárias, no mínimo, para impedir que sejam contrárias aos preceitos constitucionais. Mas também é importante pesquisar de que forma a tributação não apenas possa, mas deva ser direcionada a atender esses objetivos, como única opção em consonância com o texto constitucional vigente.


  O tributo, de fato, constitui o instrumento precípuo de viabilização de qualquer organização social e esse caráter instrumental faz com que no Estado Democrático de Direito, fundado nos princípios da soberania popular e da democracia, ele deva ser compreendido como mais um mecanismo que auxilia na consecução dos objetivos constitucionais, no caso, garantias de direitos sociais, com o respeito das liberdades individuais.


  Considerando que essas normas constitucionais programáticas informam a própria compreensão do Estado e da sociedade, por meio da determinação de fins sociais, valores fundamentais e do bem comum, foi inevitável concluir que a tributação deve ocorrer de forma a viabilizar a efetividade dessas normas.


  De fato, as normas programáticas produzem efeitos jurídicos vinculando o legislador, o intérprete e aplicador da legislação tributária que deve estar a serviço do atendimento dos objetivos traçados pela Constituição Federal de 1988. Assim, as normas programáticas são verdadeiras exigências de que a tributação ocorra de forma a pontencializar sua efetividade e não apenas uma faculdade.


  Apresenta-se, assim, um desafio: compreender o fenômeno tributário considerando-o como um dever fundamental do contribuinte, mas também como um instrumento na efetivação dos direitos fundamentais e das normas programáticas previstas na constituição.


  Resta-nos, assim, parabenizar o Tributos a Elas e todas as Autoras pela obra que traz artigos a nos permitir reflexões profundas sobre o sistema tributário vigente e ao mesmo tempo os impactos dessa tributação na desigualdade de gênero.


  DANIELA LIMA DE ANDRADE BORGES


  Presidente da Comissão Nacional da Mulher Advogada


  
    1 GOBETTI, S. W.; ORAIR, R. (2016). Progressividade Tributária: a agenda negligenciada. IPEA, Rio de Janeiro. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=27549.

  


  
    2 Alto Comissariado das Nações Unidas pra os Direitos Humanos (ACNUDH).

  


  
    3 Atlas da Violência 2020.

  


  Apresentação


  A histórica evolução da mulher é dividida em três ondas distintas. A Primeira cujo objetivo foi a conquista dos direitos políticos, votar e ser votada.


  Conquistada a plenitude desse objetivo, o foco foi a obtenção da igualdade de gênero, encampada pela ONU quando, em 2010, criou-se a ONU MULHER, sendo esta a segunda onda.


  Em 2015 a ONU MULHER reviu os seus objetivos e assumiu ser praticamente impossível vencer as grandes diferenças históricas, culturais, econômicas e familiares, com políticas idênticas para todos os países, concluindo ser inviável traçar objetivos que se adequassem à realidade sócio-política de cada nação. Dai ter traçado novos objetivos: combate a toda e qualquer forma de discriminação e empoderamento da mulher, inaugurando assim a terceira onda.


  Observando a evolução dos movimentos feministas, tenho me pronunciado no sentido de estar sendo iniciada uma quarta onda, em que o empoderamento terá grande destaque pelo seu envolvimento com as instituições, em busca de uma participação de qualidade da mulher na economia, na educação e na sociedade em geral.


  Sem alarde e de forma espontânea, esses movimentos estão cada vez mais se projetando, diante do nível intelectual de suas militantes que têm vida acadêmica, participação profissional efetiva e consciência da necessidade de engajamento político.


  Ao ser convidada pelo Movimento de Mulheres - “Tributos a Elas” para fazer a apresentação de um livro sobre feminismo, embora feliz pela lembrança, confesso que o primeiro impulso foi pensar que mais uma vez teria de falar sobre violência contra a mulher, discriminação ou assédio, temas da maior seriedade, é bem verdade, escrito tantas vezes em livros e artigos, ou talvez me fosse dada a incumbência de dar uma visão de tantos “mimimis” que hoje embalam a fragilidade de mulheres que teimam em não crescer, vitimizando-se pela vida afora como justificativa.


  Ao ler os termos do convite fui tomada de grande curiosidade. Afinal tratava-se de um livro formado de artigos escritos por Procuradoras da Fazenda Nacional, versando sobre o feminismo, a justiça e o direito.


  Debrucei-me sobre o sumário da obra e a cada item tinha uma surpresa maior; e terminei por concluir: este é um livro sobre feminismo diferenciado, o qual está efetivamente em sintonia com a quarta onda da qual falei.


  O Capitulo 1 é formado por três artigos que versam sobre equidade, o poder das instituições, das políticas públicas e orçamentárias.


  O primeiro dos artigos refere-se à atuação da notável e democrática juíza da Suprema Corte Americana Ruth Bader Ginsburg e a sua crença ao papel das instituições na igualdade de gênero, falando principalmente do novo institucionalismo feminista, suas conclusões e referências.


  Avançando um pouco mais o segundo artigo versa sobre a necessidade de serem discutidas as questões de gênero e raça e estudadas tendo como pano de fundo o direito antidiscriminatório, a problemática estrutural dos direitos violados e a tentativa de reversão via medidas afirmativas.


  O último artigo desse capítulo 1, escrito por duas articulistas, aborda uma questão que hoje muito se discute: a ausência de mulheres nos espaços decisórios, mostrando as articulistas o reflexo dessa ausência na condução de uma apropriada política orçamentária, onde são ignoradas muitas das dificuldades existentes para as mulheres profissionais e que também realizam o chamado trabalho invisível, terminando o artigo com notas conclusivas sobre a necessidade de elaboração de um orçamento público articulado com as politicas públicas adequadas às reais necessidades das mulheres.


  O Capítulo 2 , um pouco mais longo, com cinco artigos, trata dos mecanismos da desigualdade que pressiona a mulher e da sua luta para vencer a subalternidade, em abordagem história que vai ao primeiro ponto de luta: a conquista dos direitos políticos.


  O segundo artigo fala da mulher advogada, seus desafios profissionais, sua surda desqualificação quanto as tarefas que lhe são direcionadas pela instituição envolta em uma aura de democratização externa apenas. O artigo é finalizando com comentários sobre a recente aprovação da paridade, regra que visa reduzir a desigualdade de gênero no acesso formal das advogadas aos cargos de direção da OAB.


  Sobre a mulher empresária duas articulistas fazem um retrospecto histórico que vai do Código Civil de 1916 ao futuro projeto do Código Comercial, tecendo considerações sobre a situação das mulheres nas empresas, suas dificuldades e a luta pela igualdade, pugnando as autoras pela inserção, no projeto, do princípio da igualdade de gênero.


  O feminicídio é tratado em continuação, sendo o artigo iniciado com uma rápida apreciação sobre violência e machismo estrutural.


  Com muito profissionalismo é feita a abordagem à Lei Maria da Penha e à Lei do Feminicídio, lembrando ter existido, até pouco tempo, a absurda tese de Legítima Defesa da Honra.


  Finalizando o capítulo temos um interessante enfoque: o mito da beleza feminina, explorado como instrumento de trabalho e a grande omissão da sociedade brasileira sobre o tema.


  O Capítulo 3 é o mais longo deles, certamente porque as autoras, como Procuradoras da Fazenda, têm percepção bem mais realista da condição da mulher como contribuinte.


  Assim, o capítulo intitulado “O direito tributário e a cobrança fiscal sob a perspectiva das mulheres” é inaugurado com uma ampla introdução sobre a crise de representatividade da mulher quanto aos efeitos da tributação, com informações e observações em relação à ocupação dos espaços profissionais, para concluir que é a tributação ferramenta de minimização das desigualdades de gênero.


  Segue-se uma explicação sobre evasão fiscal, moralidade tributária do gênero.


  Nesse capítulo há ainda um artigo sobre a desigualdade de renda quanto a raça, especialmente para a mulher negra. E após uma introdução histórica sobre a abolição das escravatura e suas consequências, conclui a autora que as mulheres negras são as que mais sofrem com a regressividade tributária.


  Um tema que considero novidade em matéria de política de mulheres vem encetado nesse Capítulo 3, com o seguinte título: “Políticas Fiscais para Fornecimento de Absorventes e Promoção da Igualdade Menstrual”. O conteúdo do tema pode ser antevisto pela só indagação da autora, ao anunciar no sumário os diversos itens a ser discutido: tributar absorventes é supérfluo?


  Por último há um específico artigo sobre a cobrança do ITBI de bens imóveis, inter vivos, em uma perspectiva de gênero.


  Não escapou às organizadoras dessa obra de abordagem invulgar e de conteúdo qualificado um dos mais importantes questionamento para a mulher. Assim, no Capítulo 4 está a questão previdenciária, destacando-se dentre os comentários a licença à maternidade em parto precoce, com jurisprudência sedimentada no princípio da dignidade da pessoa humana pelo STF (ADI 6327).


  Por último o Capítulo 5 fecha com chave de ouro a interessante coletânea, com apreciações para o futuro, orientação a futuras lideranças e perspectivas mais femininas no exitoso trabalho da Procuradoria da Fazenda Nacional. Este artigo traz como visão de futuro a ampliação da participação e da liderança das mulheres na administração pública, vencendo com convicção os constantes desafios, desde às competências de liderança, de planejamento, de organização, de delegação, de comunicação e sobretudo de motivação.


  Ao final da leitura do sumário que mostra o essencial dessa obra, estou certa de que todos os leitores estarão ávidos pelo conteúdo, trabalhado com seriedade e competência por mulheres a quem rendemos o tributo de nossa gratidão pelo muito que oferecem pela justiça e pelo direito.


  Brasilia, maio de 2021


  ELIANA CALMON


  Advogada


  (Ministra aposentada do STJ)


  Palavras Iniciais


  Desde a promulgação de nossa Carta Magna em 1988, inúmeros e frequentes têm sido os atos infratores de seu art. 5º, em completo e aviltante desrespeito às suas normas que estabelecem ser a lei igual para todos independentemente de idade, sexo, raça, cor, estendendo-se aos estrangeiros que se encontram no país. Mais constantes e humilhantes são as infrações no que tange aos atos discriminatórios de gênero e cor. Felizmente nossa sociedade vem despertando e se rebelando contra a violência causada por preconceitos desumanos de machismo e racismo. Recente noticiário (7-6-21) revela dados levantados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, nos quais consta que, no último ano, uma em quatro mulheres foi vítima de violência.


  Oportuna e louvável, pois, a iniciativa destas combativas Procuradoras da Fazenda Nacional, idealizadoras e concretizadoras do movimento “Tributos a Elas”, em promoverem a elaboração e publicação deste precioso livro escrito somente por mulheres, com a finalidade de analisarem e debaterem temas voltados para o feminismo, a justiça e o direito. São vozes femininas que se juntam a outras irmanadas pela luta em defesa dos primados da justiça e da igualdade.


  A história registra inúmeros movimentos liderados por mulheres reivindicando os seus direitos. Iniciados como luta contra o machismo, o chamado “sexo forte”, elas clamavam por sua liberdade sexual e por sua posição na sociedade. Sem fazer um estudo diacrônico do tema, citaremos três nomes de mulheres que, embora fossem escritoras que se sobressaíram por sua grande importância no caminho das letras, em uma época em que escrever era atividade exclusiva do homem, chegando ao ponto de terem de se esconder atrás de pseudônimos masculinos para serem aceitas no mundo literário e terem suas obras publicadas e lidas, como foi o caso de George Sand (Paris, 1804 – 1876), cujo nome verdadeiro era Amadine Aurore-Lucile Dupin). George Sand costumava usar trajes masculinos, o que era então inaceitável, e fumar em público – hábito incomum na época - e teve uma vida amorosa bastante agitada. Expressou suas preocupações sociais em algumas de suas obras. Dentre várias outras mulheres literatas, as escritoras Virgínia Woolf (Inglaterra, 1882 – 1941) e Simone de Beauvoir (França,1908 – 1986) exerceram grandes influências em movimentos feministas na segunda metade do século XIX e início do XX.


  Virgínia Woolf, considerada uma das romancistas mais inovadoras da literatura inglesa e uma precursora do feminismo contemporâneo, é autora do livro Profissões para mulheres e outros artigos feministas, que enfeixa sete ensaios nos quais ela “questiona a visão tradicional da mulher como anjo do lar. Expõe as dificuldades da inserção social da mulher no mundo profissional e intelectual da época.” Suas críticas e reflexões mostram que estava à frente de seu tempo. Suas ideias foram muito importantes na base do movimento feminista.


  Simone de Beauvoir, escritora, intelectual, filósofa existencialista, ativista política, feminista e teórica social francesa, teve significativa influência tanto no existencialismo quanto na teoria feminista. Em seu ensaio critico Segundo Sexo, publicado em 1949, faz uma análise profunda e detalhada do papel das mulheres e da opressão que sofrem na sociedade. Apresenta um existencialismo feminista, que prescreve uma revolução moral na sociedade. Conceitos-chave do movimento feminista da década de 1970 estão diretamente relacionados a ideias referentes ao gênero como uma construção social. Grandes foram suas contribuições para o feminismo, mormente para o Movimento de Libertação das Mulheres (1977, liderado por um grupo de feminista em Portugal), que pugnava pelo direito à igualdade de oportunidades e contra a discriminação de gênero.


  Na coletânea de artigos escritos por estas ilustradas procuradoras e aqui publicados, vê-se que as sementes lançadas por aquelas mencionadas escritoras e por tantas outras que nos precederam frutificaram em terra fértil e produziram frutos que serão colhidos em tempos vindouros.


  Os vinte e dois artigos de que se compõe o livro estão agrupados pela temática em cinco capítulos assim denominados:


  Capítulo 1 – Equidade entre homens e mulheres: o poder das instituições e das politicas públicas e orçamentárias.


  Capítulo 2 – Mecanismos da desigualdade: a mulher entre pressões e lutas.


  Capítulo 3 – O Direito Tributário e a cobrança fiscal sob a perspectiva das mulheres.


  Capítulo 4 – A dimensão feminista no Direito Previdenciário.


  Capítulo 5 – Caminhos para o futuro: conselhos para novas líderes e visões do porvir mais feminino nas histórias de sucesso da PGFN.


  Bastante abrangentes os temas desenvolvidos neste trabalho, que será um grande contributo às mulheres que buscam defender sua posição e seus direitos, especialmente no exercício de cargos eletivos em instituições públicas e privadas. Nós, mulheres advogadas que exercemos essa honrosa profissão, inscritas na Ordem dos Advogados do Brasil, também estamos pugnando para que possamos exercer, igualitariamente, o direito de candidatar-nos e de ser eleitas para cargos de alto comando de nosso órgão de classe. Haja vista o nosso esforço para que fosse aprovado o projeto de paridade, que representa a luta por uma igualdade completa, legitimando o regime democrático inerente à nossa Instituição.


  Em decorrência da aprovação do “Projeto Valentina: Paridade Já”, pelo Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, nas próximas eleições da OAB, para serem admitidas a registro, as chapas deverão atender ao percentual de 50% para candidaturas de cada gênero, entre titulares e entre suplentes, incluindo os cargos de Diretoria das Subseções, Seccionais, Conselho Federal e Caixa de Assistência dos(as) Advogados(as).


  A publicação deste livro composto de ensaios que discutem e fazem reflexões sobre o papel que a mulher exerce no cenário político-social e as restrições que ainda lhe são feitas é, como dissemos, um sólido contributo à luta da mulher, vítima de assédios, preconceitos, de toda a forma de violência, de agressões físicas e psicológicas, verdadeiras aberrações que não podem mais ter lugar na época em que vivemos.


  Seja este livro o número um de uma série de publicações voltadas à defesa da dignidade da mulher! Parabéns! Vamos em frente, pois a luta continua.


  VALENTINA JUNGMANN


  Conselheira Federal da OAB (GO)


  10.6.2021


  Capítulo 1

  Equidade entre homens e mulheres:

  o poder das instituições e das políticas públicas e orçamentárias



  Ruth Ginsburg e o Papel das Instituições na Igualdade de Gênero


  Clara Meneses


  RESUMO: O presente artigo foi elaborado em homenagem a Ruth Bader Ginsburg (1933-2020), juíza da Suprema Corte americana. A partir dos ensinamentos dela, busca-se discutir o papel das instituições para a igualdade de gênero, utilizando-se a teoria do novo institucionalismo, com ênfase na sua vertente feminista. Por meio de uma revisão bibliográfica narrativa das principais correntes neoinstitucionalistas, apresenta-se o conceito de instituições e discute-se qual sua influência na igualdade de gênero. Em seguida, aborda-se a questão da estabilidade e da mudança institucional, apontando-a como agenda de pesquisa para estudos nesta vertente. A adoção dessa lente teórica revelou a necessidade de se pensar toda instituição pela perspectiva de gênero, e de incluí-la de forma transversal a quaisquer políticas públicas e em todos os âmbitos governamentais.


  PALAVRAS-CHAVE: Ruth Ginsburg; políticas públicas; novo institucionalismo; igualdade de gênero; mudança institucional.


  RUTH GINSBURG E THE INSTITUTIONAL ROLE ON GENDER EQUALITY


  ABSTRACT: This article was written in honor of Ruth Bader Ginsburg (1933-2020), judge of the American Supreme Court. Based on her lessons and life, we seek to discuss the role of institutions on gender equality, using the theory of new institutionalism, and highlighting its feminist stream of thought. The article brings a narrative bibliographic review of new institutionalism scholar approaches, presents the concept of institutions and discusses its influence on gender equality. Moreover, it addresses stability and institutional change, suggesting it as a research agenda. After, it addresses stability and institutional change, suggesting it for a research agenda on feminist studies. The adoption of this theoretical lens revealed the need to reflect about every institution from a gender perspective, and to embed this perspective transversally in all public policies.


  KEYWORDS: Ruth Ginsburg; public policy; new institutionalism; gender equality; institutional change.


  SUMÁRIO: 1. O legado de Ruth Bader Ginsburg; 2. O que são instituições e como influenciam os indivíduos; 2.1. Neutralidade das instituições?; 3. Mudanças institucionais e o novo institucionalismo feminista; 4. Conclusão; Referências.


  1. O legado de Ruth Bader Ginsburg


  O legado de Ruth Bader Ginsburg é imensurável. Certamente o seu exemplo individual como juíza da Suprema Corte americana vai ajudar a alterar instituições em prol da igualdade, mas ela também sabia reconhecer o inverso, o papel das instituições - formais e informais - na sua trajetória. Sobre isso, em 2016 ela escreveu um artigo para o New York Times com conselhos para a vida 1. Os próximos parágrafos partem de uma homenagem à sua biografia como mote para chegar à discussão sobre a teoria do novo institucionalismo, tratada nos tópicos seguintes com ênfase na sua vertente feminista, e a uma compreensão sobre o papel das instituições na igualdade de gênero.


  A primeira referência que remonta às instituições no relato dela foi feita à Constituição americana, e nesse contexto, ao princípio constitucional fundamental de igualdade entre mulheres e homens. Pode parecer um princípio evidente, mas demorou gerações e até o final dos anos 60 para que sustentá-lo com êxito nos tribunais e no legislativo fosse possível: “quão afortunada eu fui de ser uma advogada quando isso ocorreu pela primeira vez na história dos Estados Unidos”, relembrou a juíza.


  Outras referências às instituições formais e informais seguem: à criação e valores recebidos em casa sobre seu papel como mulher; a criação que passou adiante aos seus filhos; à educação no seu tempo de escola e na universidade; à dupla jornada entre faculdade e maternidade; à inserção no mercado de trabalho como mulher e mãe; ao papel da sua família, parentes e marido; à carreira e à ascensão ao Tribunal Constitucional de seu país.


  Em casa, ainda na infância, foi criada para ser independente e teve incentivo para desenvolver prazer pelos estudos; buscou passar aos seus filhos esses mesmos valores, de liberdade para desenvolverem seus potenciais, sem o bloqueio de barreiras artificiais; na escola, encontrou professores que também acreditavam no potencial de meninas; o apoio dos sogros e o acesso a childcare foram decisivos para que pudesse conciliar a maternidade com a faculdade e, daí em diante, com o equilíbrio entre a vida pessoal e profissional; depois, um professor da universidade a ajudou a conseguir uma vaga como funcionária da justiça federal, apesar do que era considerado “impedimento” à época: ela já ser casada e ter uma filha para criar.


  O casamento, outra instituição que costuma impactar a carreira e as aspirações das mulheres, foi para ela um propulsor: a repartição de tarefas no casamento (i.e., o lema de “não é ajudar, é dividir”) foi ampla. Além do apoio em casa e com os filhos, traduziu-se no respeito à importância profissional de ambos. O trecho em que ela exalta as qualidades do marido como cozinheiro e como cuidador, seja dos filhos, tarefa que era dividida, seja dela mesma, quando enfrentou tratamento de câncer, é digno de nota:


  Se você tem um parceiro atencioso na sua vida, você ajuda a outra pessoa quando ela precisa. Eu tive um parceiro que acreditava que meu trabalho era tão importante quanto o dele, e acho que isso fez toda a diferença para mim2 (tradução própria).


  Sua visão sobre igualdade está calcada nessa experiência:


  Mulheres terão alcançado a igualdade real quando os homens dividirem com elas a responsabilidade de cuidar e de educar a próxima geração3 (tradução própria).


  Todo esse apoio é dado como certo e garantido para a maioria dos homens, automaticamente, mas é ainda raro para as mulheres, e foi decisivo para Ginsburg. Esses caminhos institucionais levaram Ruth à mais alta instituição jurídica de seu país, a Suprema Corte, para se tornar a Notorious RBG, como ficou conhecida. Lá, como minoria feminina, foi essencial lançar mão da liberdade para dissentir. Nas suas palavras:


  Earlier, I spoke of great changes I have seen in women’s occupations. Yet one must acknowledge the still bleak part of the picture. Most people in poverty in the United States and the world over are women and children, women’s earnings here and abroad trail the earnings of men with comparable education and experience, our workplaces do not adequately accommodate the demands of childbearing and child rearing, and we have yet to devise effective ways to ward off sexual harassment at work and domestic violence in our homes. I am optimistic, however, that movement toward enlistment of the talent of all who compose “We, the people”, will continue.


  As instituições estão por toda a parte no relato da juíza: driblando barreiras, tetos de vidro, utilizando todos os caminhos que não muito antes eram proibidos e não desistindo quando barreiras e recusas ocorriam. Todo o esforço contou com o apoio de pessoas que pensavam parecido, que a ajudaram. E assim foi percorrendo instituições como o sistema educacional, a escola, a faculdade, o casamento, o mercado de trabalho, o universo jurídico, e a Suprema Corte. O percurso não terminou aí. Uma vez juíza, há ainda o esforço para ter voz, para fazer-se ouvida, para convencer em um colegiado e, muitas vezes, a coragem para ser o voto vencido em causas progressistas, na esperança de que o voto minoritário possa vir a ser o voto vencedor no futuro.


  2. O que são instituições e como influenciam os indivíduos


  Mas o que são mesmo as instituições? E como elas influenciam na igualdade de gênero?


  O conceito de instituição engloba os sistemas de regras sociais estabelecidas e prevalentes que fornecem estabilidade e significado ao comportamento social e estabelecem reciprocamente com o contexto padrões do que é considerado adequado, ao definir opções tidas como possíveis e a moldar antecipadamente preferências em sua formação. As instituições se referem às “regras do jogo” que influenciam as ações, e esse espectro amplo vai de ministérios a normas informais 4 5 6 7.


  Very generally, institutions may be defined as building-blocks of social order: they represent socially sanctioned, that is, collectively enforced expectations with respect to the behavior of specific categories of actors or to the performance of certain activities. Typically they involve mutually related rights and obligations for actors, distinguishing between appropriate and inappropriate, ‘right’ and ‘wrong’, ‘possible’ and ‘impossible’ actions and thereby organizing behavior into predictable and reliable patterns 8.


  2.1. Neutralidade das instituições?


  Para saber se uma instituição é neutra a um determinado aspecto ou grupo, deve-se fazer um exercício com uma ferramenta simples, uma rule of thumb: imaginar que a instituição é um filtro, e que é possível separar determinado grupo antes e depois da incidência dessas normas institucionais. Se no universo de indivíduos aquele grupo se mostrou inalterado pela incidência dessas mesmas normas, então pode-se afirmar que tal instituição é neutra em relação àquele grupo. Isso, percebe-se, independente de que existam algumas regras explícitas que os discriminem ou que os declarem iguais. Importa o que ocorre de fato, ou melhor, o que tais regras conduzem a que ocorra de fato, e não o que expressam aparente ou formalmente. Por isso, há que se considerar todo o conjunto institucional, regras formais e informais, positivadas e sociais.


  Assim é que, por exemplo, quando se considera uma determinada entidade ou a mesmo a Administração Pública para avaliar se as regras de ascensão profissional são neutras a digamos, para fins de ilustração, o aspecto de usar chapéu, observa-se que à medida em que se sobe na hierarquia na carreira a proporção de indivíduos que usam ou não usam chapéu permanece razoavelmente inalterada, sem variação significante além da amostra mais reduzida no topo. Ao mudar-se o aspecto analisado para, por exemplo, o gênero dos profissionais, pode-se chegar à conclusão oposta: de que quanto maior a hierarquia na carreira, menor a proporção de indivíduos do gênero feminino. Este último exemplo resultaria na hipótese de que determinada instituição não é neutra em relação ao gênero. E a discriminação a determinado aspecto geralmente ocorre sem que os indivíduos ali presentes tenham consciência ou concordância com ela, mas suas ações tendem a colaborar para perpetuá-la e reforçá-la, pois estão inseridas no contexto institucional. Justamente por isso é uma discriminação tão silente quanto poderosa.


  Desse cenário, emerge a necessidade de se pensar toda instituição pela perspectiva de gênero, e incluir essa perspectiva de forma transversal a quaisquer políticas públicas e em todos os âmbitos governamentais. A juíza Ruth Ginsburg certa vez chamou a atenção para a naturalização da discriminação com um exemplo sobre a representatividade das mulheres na Corte: “Quando me perguntam quando haverá um número de mulheres suficientes na Suprema Corte, minha resposta é ‘Quando tivermos nove juízas [de um total de 9 cadeiras]’. As pessoas ficam chocadas. Mas tivemos por tanto tempo nove juízes, e isso não chocava ninguém”.


  Uma pesquisa analisou decisões e julgamentos da Suprema Corte americana desde os anos 1970 e concluiu que as juízas são interrompidas dezoito vezes mais que os juízes nos debates da Corte, prática que se cunhou por manterrupting. O artigo, cujo título é “Justice, interrupted: the effect of gender, ideology and seniority at Supreme Court oral arguments” 9, verificou que o aumento da composição feminina no Tribunal não refreou o número de interrupções que, ao contrário, continuou aumentando: em 1990, 35,7% das interrupções eram dirigidas à única juíza da Suprema Corte à época; em 2002, o Tribunal contava com duas juízas, ao passo que as interrupções dirigidas a elas aumentaram para 45,3%; em 2015, com três juízas, 65,9% de todas as interrupções nos debates foram dirigidas às mulheres do Tribunal.


  Como os autores observaram, as dinâmicas de gênero persistem mesmo em altos postos de poder ocupados por mulheres. É de se notar que esse é outro aspecto da representatividade, pois, dado que a argumentação e a participação nos debates influenciam na decisão dos Tribunais e na formação de jurisprudência, o menor espaço neles diminui a representatividade feminina nas mais importantes decisões da sociedade 10. No momento atual, a ausência de mulheres no Poder Judiciário e no Poder Legislativo pode ocasionar a manutenção de uma percepção de mundo masculina e patriarcal na elaboração e na aplicação da lei (mais uma vez, em razão da experiência de vida). Por isso, a frase “the law sees and treats women the way men see and treat women”11 ainda faz bastante sentido no presente contexto de sociedade 12. Na esteira do que foi dito, Sally Kenney13 sustenta o seguinte:


  Precisamos de mais juízes feministas: juízes que entendam as experiências das mulheres e que vejam com seriedade os danos que podem ser ocasionados contra as mulheres e as meninas, e que façam a pergunta de gênero: ‘Como essa lei, estatuto ou detenção pode afetar homens e mulheres de maneira diferente?’; que interpretem igualmente proteção e a discriminação legais à luz dessas questões de grandes propósitos de mudança social; que valorizem a vida das mulheres e o seu trabalho; que não acreditem que as mulheres sejam mentirosas, vadias ou que merecem violência de qualquer natureza; que questionem seus próprios estereótipos e predileções e escutem evidências; e que, simplesmente, acreditem em justiça igual para todos14 (tradução própria).


  O Direito é instrumento de perpetuação institucional e de desigualdades de gênero quando se atém às regras positivadas, seja pela aparente neutralidade, protegendo práticas discriminatórias, seja por se perder em discussões hermenêuticas autorreferentes, mas o Direito também pode ser instrumento de mudança quando se conecta à sociologia, economia, ciência política, psicologia e demais ciências que o iluminam, o expandem e o legitimam. O Direito veicula políticas públicas, ajuda no desenho de novos arranjos institucionais, na mudança de incentivos, no fomento de valores. Quando se constrói de lege ferenda uma ordem jurídica mais justa que deve acompanhar a evolução de seu tempo. Quando é fonte de conhecimento de empreendedores sociais para liderar ações coletivas e estabelecer novos acordos sociais.


  Daí, as perguntas-base quando sobre as instituições são “como as instituições afetam o comportamento dos indivíduos?” e “como elas se mantêm?”. São três as correntes de estudo do novo institucionalismo, difundidas a partir dos anos 80, que buscam respostas para essas perguntas: histórica, sociológica e da escolha racional e, mais recentemente, propõe-se a inclusão da corrente feminista. A primeira estuda como se chegou a determinada situação, e quais eventos passados que explicam o atual estado de coisas através do processo ocorrido. A segunda enfatiza as regras de adequação como moldes para o comportamento, muito ligadas à cultura e à socialização 15 16 17. A terceira surgiu na mesma seara da Ciência Política e no ramo da Economia. Naquela, surgiu no bojo de estudos sobre o poder legislativo americano; nesta, principalmente na ideia de que o homo economicus age de forma calculada e consistentemente racional para maximizar sua utilidade.


  Em que pesem as diferenças, mais das vezes não haverá fronteiras bem definidas entre as correntes institucionalistas, elas trarão abordagem complementares, que podem inclusive serem utilizadas pelo institucionalismo feminista. Essa corrente enxerga nas instituições a centralidade das explicações sobre os resultados político-sociais e percebe que as instituições distribuem poder de forma desigual entre os participantes com base no gênero, alteram suas preferências e seus objetivos de forma estruturada e com aparência de naturalidade. O novo institucionalismo feminista se utiliza de muitas ferramentas da corrente histórica e da combinação de perspectivas.


  O novo institucionalismo histórico ensina que “as estratégias induzidas por um contexto institucional dado podem fossilizar-se ao longo do tempo e tornar-se visões de mundo, que são propagadas por organizações oficiais e terminam por moldar a imagem de si e as preferências dos interessados” 18. Em relação à convergência entre as correntes, os autores explicam que seus teóricos utilizam tanto a perspectiva ‘cultural’, construtivista, associada à segunda corrente, quanto a ‘calculadora’, racionalista, associada à terceira.


  De acordo com a perspectiva “calculadora”, as instituições afetam os comportamentos porque conferem aos atores uma maior certeza quanto ao comportamento dos outros atores. Por isso que se fala, por exemplo, que um dos papéis do Direito é fornecer segurança jurídica e previsibilidade para facilitar as trocas de mercado. As instituições mantêm-se porque elas moldam os comportamentos a estabelecerem um equilíbrio de Nash: uma situação subótima socialmente, porém estável.


  Na perspectiva ‘cultural’ as instituições influenciam de forma que os indivíduos sejam “mais satisficers do que como optimizers em busca da maximização da sua utilidade” 19. Por seu lado, a perspectiva cultural explica a persistência das instituições ao enfatizar que as regras relacionadas às instituições sociais não podem ser o objeto de decisões individuais, pois se sobrepõem em face das mesmas. Não somente as instituições fornecem informações úteis de um ponto de vista estratégico como também criam filtros de interpretação e afetam a identidade, a imagem de si e as preferências que guiam a ação. Quer dizer, as instituições persistem porque elas estruturam as próprias decisões concernentes a uma eventual mudança que os indivíduos possam ou venham a adotar e, além disso, conferem a certos grupos um acesso assimétrico aos processos de decisão em detrimento de outros 20. Não por outro motivo que uma das frases 21 famosas de Ruth Ginsburg é “as mulheres pertencem a todos os lugares onde as decisões são tomadas. Elas não devem ser a exceção”.


  Por seu turno, o institucionalismo histórico ensina que os resultados de políticas públicas não são apenas o resultado direto de forças sociais e grupos de interesse, mas também estão delimitadas por arranjos e situações preexistentes 22, e essa noção é bastante útil à corrente feminista, pois consegue estudar os resultados sociais atuais tendo em vista a influência das limitações históricas que as mulheres suportaram. A ideia de dependência do caminho (path-dependence) transmite a compreensão de que o caminho percorrido são os concebidos como plausíveis de como as coisas acontecem, e a trajetória é definida como uma sequência de escolhas condicionadas por opções anteriores, com tendência a reforçá-las sem que esta consequência seja considerada pelos agentes que tomam a decisão, conforme leciona 23:


  O institucionalismo feminista observa como as instituições políticas refletem, estruturam e reforçam os padrões de poder em detrimento do gênero. Esse reforço pode ocorrer por meio de regras formais ou informais, através das quais as instituições distribuem recursos a alguns grupos desigualmente. As regras informais cumprem um papel decisivo. Por exemplo, embora as normas não impliquem em restrições explícitas a candidaturas femininas, ou até propagem a igualdade de gênero ou condenem nominalmente discriminação, práticas e narrativas moldam o padrão do que seria um candidato ideal: homem, branco, classe média, meia-idade etc.24


  Além disso, pode ocorrer de não se alterarem as regras formais, mas ser observado um recrudescimento das regras informais em detrimento do gênero. Alguns estudos apontam que os atores podem tentar acomodar mudanças de regras formais com o acesso de mais mulheres nos âmbitos de poder e decisão de forma a tratá-las de maneira desvantajosa25. Elas passam a participar mas não lhes é permitida a mesma voz e influência. A pesquisa com os julgamentos da Suprema Corte americana é um exemplo dessa manobra, e a análise dos fenômenos sociais com foco institucional torna esses mecanismos evidentes. Assim é que “elites políticas masculinas têm alterado o local do poder de mecanismos formais para informais de forma a se contrapor ao crescimento do acesso e da presença femininos nas arenas formais de tomada de decisão” 26 (tradução própria). Esses mecanismos precisam ser melhor estudados e representam uma importante agenda de pesquisa.


  3. Mudanças institucionais e o novo institucionalismo feminista


  O poder distribuído desigualmente pelas instituições tende à permanência e, a menos que surja alguma força suficiente para superar esta inércia de origem, limitam opções posteriores. Se as instituições introduzem preferências nos indivíduos que se reforçam mutuamente no seu desenho, como estes mesmos indivíduos não raro mudam para preferir outros valores ou como as instituições mudam seus próprios componentes? É patente que as instituições conferem estabilidade às relações, definem expectativas, mas também possuem um conteúdo dinâmico.


  Os processos sociais que redundam em um “estado de coisas” prejudicial às mulheres não ocorrem no vácuo. Essa situação apenas parece natural e imutável. Eles são arranjos construídos socialmente, refletem as instituições existentes, também são criações sociais e, como criações que são, podem sofrer mudanças, podem ser mudadas se percebermos que essas instituições veiculam injustiças - também socialmente - quisermos mudá-las.


  A doutrina predominante identifica quatro tipos de mudança institucional, nomeadas de deslocamento, sobreposição em camadas, desvio e conversão. Esse estudo é relevante para as pautas feministas, pois nos delineia como ocorre a mudança institucional gradual e sua relação com os atores empreendedores de mudança. É uma ligação importante do nível de análise institucional para o nível dos indivíduos, pois as mudanças sempre precisarão de lideranças. No fenômeno de mudança denominado de deslocamento, atores “insurgentes ou rebeldes” fazem parte de grupos perdedores no status quo que percebem uma situação de fraca possibilidade de veto no sistema e baixos níveis de discricionariedade na aplicação e interpretação das regras. Esse tipo de situação de “panela de pressão” torna-se insustentável para o grupo perdedor, que promove a eliminação de regras antigas e substituição por novas 27.


  Na mudança institucional por sobreposição o poder de resistência e veto do grupo dominante é maior e há uma discricionariedade limitada na aplicação e interpretação das regras antigas. Por isso, novas regras são introduzidas ao lado ou acima das existentes, uma vez que os atores “subversivos” parecem trabalhar dentro do sistema, contudo, eles não obtêm poder suficiente para alterá-lo, mas conseguem promover reformas menores de forma a editar novas regras para coexistirem com as antigas e assim com o tempo minarem o sistema tal como existe, para surgir outro. Políticas de cotas podem ter esse efeito ao longo do tempo, introduzindo nas instituições atores que conseguem reformá-las de dentro. Outra forma é a criação de instituições ou organizações paralelas em atuação concorrente, e que representem o novo regime almejado 28.


  Um terceiro tipo bastante comum de mudança institucional é o desvio, que se presencia em maior ou menor grau em prol da igualdade de gênero, como mudanças no ambiente. O ambiente e a cultura mudam primeiro, por influência de eventos externos nacionais e internacionais, e a instituição pode absorver essas mudanças ou os atores que a lideram podem preferir a inércia como forma de resistência. O curioso é que a própria inércia pode se configurar como uma mudança institucional, pois a partir do momento em que a instituição não se adapta aos novos tempos, ela produzirá impactos sociais diferentes naquele contexto alterado e pode se exaurir por se tornar obsoleta. A mudança ocorre como resultado de uma falha na adaptação ao ambiente. Nesse cenário os atores-chave possuem poder suficiente para optarem pela inércia, mas há uma certa discricionariedade entre as regras e a aplicação delas que pode ser utilizada para favorecer a mudança 29.


  Finalmente, o quarto tipo é a mudança por conversão, cujos atores promotores são chamados de “oportunistas” 30, pelo fato de serem capazes de explorar lacunas, possibilidades de interpretação e discricionariedade na implementação das regras existentes para utilizá-las de maneira atualizada com o novo regime que se pretende, de forma não prevista pelo grupo privilegiado do sistema. Como os outros dois anteriores, esses atores não têm o poder de alterar as regras, então atuam muitas vezes em escalões menores, “ao nível da rua” para alterar a implementação ou, se estão em níveis de maior poder, para converter a instituição em novos objetivos ou funções.


  A distribuição irregular de poder nas instituições sempre possui o fator gênero como uma de suas variáveis, de modo que a mudança Institucional deve ser observada por uma perspectiva de gênero.


  Acadêmicas institucionalistas feministas começaram a olhar mais explicitamente para a ‘vida oculta das instituições e, em particular, a relação entre as instituições formais e informais, usando algumas das ideias apresentadas por outros acadêmicos institucionalistas não relacionados ao gênero para perguntar como eles podem interagir juntos (Chappell e Waylen 2013, Chappell 2014). Interrogando não apenas como as regras informais existentes sobre gênero (tais como normas sobre vestimentas e comportamento apropriados) podem prejudicar, às vezes, a mudança progressiva das regras formais, este trabalho também examinou como a mudança informal das regras pode completar e coordenar e até mesmo iniciar uma mudança formal nas regras de maneiras que as feministas podem não esperar 31.


  Após abordadas as principais correntes teóricas que estudam as desigualdades de gênero sob a perspectiva institucional, e a teorização sobre a mudança das instituições – espera-se – na direção da igualdade, busca-se concluir com um olhar para o caminho a seguir concretamente.


  4. Conclusão


  As instituições referem-se às “regras do jogo” formais e informais que influenciam as ações dos indivíduos e também são influenciadas por eles. Elas estabelecem, reciprocamente, com o contexto padrões do que é considerado adequado, moldam preferências individuais em sua formação, e por isso conseguem passar despercebidas ao distribuir poder e recursos de maneira desigual em relação ao gênero. A trajetória institucional é definida como uma sequência de escolhas condicionadas por opções anteriores, com tendência a se autorreforçar sem que essa consequência seja considerada pelos decisores. Em outras palavras, os resultados sociais atuais devem ser enxergados tendo em vista a influência das limitações históricas que as mulheres suportaram, contudo, embora a dependência da trajetória e o mecanismo de auto reforço imponha uma tendência à estabilidade, as instituições não são imutáveis. Mudanças institucionais podem ocorrer tanto de forma disruptiva quanto gradual. Para ocorrerem, é necessária a liderança de atores promotores do novo regime, que atuam de forma a utilizar as incongruências, regras e fraquezas do próprio sistema em vigor.


  Trazendo essa discussão para o momento atual, fossem as instituições igualitárias em relação ao gênero, deveríamos esperar que os efeitos sociais advindos da pandemia de covid-19 também fossem semelhantes para os gêneros, ou seja, o impacto para as mulheres seria semelhante aos demais. A doença em si não distingue gênero, porém, a pandemia descortinou a parcialidade das instituições em detrimento das mulheres. Quando os efeitos da pandemia passam pelo filtro das estruturas sociais, fica evidente que as mulheres são mais e injustamente afetadas. Elas são a maioria dos profissionais de saúde que estão na linha de frente, como enfermeiras. Quando as escolas e creches estão funcionando, elas são as professoras e cuidadoras. Quando fecham, recai sobre as mães a responsabilidade de cuidar das crianças. Ainda, são as principais cuidadoras de enfermos e idosos. No mercado de trabalho em geral, além de ganharem menos, são as primeiras a saírem em razão do aumento do desemprego ou porque não possuem apoio e repartição do trabalho de cuidado mencionado.


  Recentemente, estudos vêm concluindo que elas também pagam mais tributos em razão do gênero. Sim, diversos estudos demonstram que o sistema tributário onera de forma mais gravosa a remuneração feminina. Cobra-se mais caro pelos produtos femininos em preço e tributo, paga-se salários menores às mulheres do que a colegas homens na mesma função, e dificulta-se a promoção profissional feminina por diversas frentes. “Até quando?” – pergunta a personagem do artigo sobre Tributação e Gênero, do movimento Tributos a Elas, ao que ouve: “querida, até quando nós mulheres continuarmos desatentas e em silêncio” 32.


  As instituições são criações sociais tal qual outras regras, e por isso elas podem ser alteradas. A coordenação de indivíduos em grupos de pressão mais organizados é um desses caminhos. Na evolução da política social da União Europeia, especificamente nas políticas de igualdade de gênero, normas que tinham sido adotadas pelos países-membros em um momento, apenas simbolicamente e sem eficácia, foram utilizadas por grupos feministas que estavam emergindo e se organizando. Esses grupos aproveitaram essas normas pré-existentes e conseguiram usá-las no nível da comunidade europeia para obter êxitos no nível nacional. Instituições adormecidas podem ganhar nova força e molde com a ascensão de novos atores ao contexto sócio-político. A pandemia tem aprofundado as desigualdades, mas também pode ser um ponto disruptivo para que venha a emergir um novo paradigma. A adoção da lente teórica aqui apresentada revelou a necessidade de se pensar toda instituição pela perspectiva de gênero, e de incluí-la de forma transversal a quaisquer políticas públicas e em todos os âmbitos governamentais.


  “Lute pelas coisas que você se importa, mas faça de uma forma que leve outros a se juntarem a você”, ensinou Ruth. Ao olharmos atentas, vemos que a saída é sempre coletiva e também por meio das mudanças institucionais, nas quais se promova e se naturalize uma ordem social mais justa. O caminho para mudar a sorte das mulheres está nas instituições.
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  Ensaio Sobre a Imprescindibilidade da Institucionalização das Discussões de Gênero e Raça na Administração Pública
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  RESUMO: Este artigo pretende alertar para a imprescindibilidade da Administração Pública internalizar uma estrutura de discussão permanente no que se refere aos preconceitos de raça e gênero. Discriminações sistêmicas ocorrem de forma natural e invisível na sociedade. O ambiente neutro é propício para a reprodução dos problemas estruturais da sociedade. Discussões e posturas pró-ativas são conhecidas como meios eficazes para promoção de medidas de diversidade e equidade. A promoção dessas medidas são pretensões que buscam concretizar a democracia e o princípio da dignidade da pessoa humana.
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  ESSAY ABOUT THE INDISPENSABILITY OF INSTITUTIONALIZING GENDER AND RACE DISCUSSIONS IN PUBLIC ADMINISTRATION


  ABSTRACT: This article warns of the indispensability of setting a responsible sector for permanent discussion on the prejudices of race and gender by the Public Administration. Systemic discriminations occur naturally and invisibly in society. The neutral environment is conducive to reproducing society’s structural problems. Affirmative actions and discussions are key factors to promote diversity and equity measures. The promotion of these measures seek to concretize democracy and human dignity.
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  1. Introdução. Problemas estruturais também são nossos problemas


  Passos importantes a Administração Pública tem dado sempre que estimula em seu espaço discussões acerca de problemas estruturais da sociedade. Neste ensaio multidisciplinar, pretende-se expressar o porquê as instituições - sobretudo, públicas - precisam se engajar no combate ao racismo e ao machismo enquanto questões sistêmicas.


  Para iniciar, cumpre ressaltar que não se trata de encontrar culpados para problemas que ultrapassam séculos na sociedade, mas de buscar soluções para a construção de um ambiente mais consentâneo com a democracia compromissada na Constituição da República de 1988. Um ambiente sem oportunidades iguais nega direitos fundamentais aos excluídos, o que não é compatível com o Estado Democrático de Direito.


  Por outro lado, não basta se afirmar contrária ao machismo e ao racismo para se mostrar antirracista. Deve-se compreender que a Administração Pública precisa se preocupar com o tema e agir. Uma vez que se aprenda a origem, os efeitos e a extensão desses problemas sociais, há uma tendência em aceitar que, em todo espaço social, devemos estar dispostos a contraposição às discriminações de raça e gênero, pois essas são questões estruturais e, quando não abordadas, perpetuam-se silenciosamente.


  Assim, neste trabalho, aspira-se o despertar do interesse pela conscientização. Construir uma sociedade pautada na discriminação não permitiu que o país se desenvolvesse, do contrário, agravou problemas que, uma vez sistêmicos, passam a ser de todos.


  2. O que defende o Direito Antidiscriminatório? Por que estudá-lo?


  Antes dos motivos pelos quais se defende a institucionalização de uma pauta de gênero e raça, cabe explicar algumas balizas do Direito Antidiscriminatório, considerando que não há no currículo ordinário da faculdade de direito disciplina específica para essa área de conhecimento.


  Em linhas gerais, a discriminação gera um ciclo pelo qual - sem justificativa moral ou jurídica - subalterniza-se determinado grupo social, a partir da utilização da condição de privilégio de uma parte da sociedade para reproduzir ideias que - explícita ou implicitamente - expressem uma suposta inferioridade atrelada às peculiaridades do grupo discriminado. O Direito Antidiscriminatório estuda esse fenômeno como forma de buscar soluções jurídicas para combater o problema social que se desenvolve a partir da exteriorização dos preconceitos.


  Destaque-se que essa base conceitual é aplicável às variadas formas de categorização negativa de minorias1, mas neste trabalho trataremos de gênero e de raça. Registre-se, também, que uma das bases desse ramo de estudo envolve a concepção de que, em uma sociedade multicultural, o reconhecimento das diferenças é necessário tanto na iniciativa privada quanto na esfera pública e que a proteção genérica não é suficiente para demonstrar obediência aos mandamentos constitucionais que proíbem a discriminação. Voltaremos nesse ponto.


  Uma das consequências da discriminação sistemática - em razão da raça ou do gênero - é a exclusão dos indivíduos de oportunidades, o que pode ser somado ainda a uma série de problemas de raiz psicológica, que, por exemplo, afetam não só a qualidade de vida do discriminado, mas sua produtividade. Estudos sérios têm revelado crescimento para corporações que adotam a diversidade e inclusão como pilares2. Não valorizar indivíduos variados tem provocado o mau aproveitamento de múltiplos talentos, bem como favorecido à construção de ambientes profissionais com pessoas de visões muito semelhantes, o que impede a diversidade saudável de um ambiente plural.


  Isso ocorre sem que exista justificativa racional para a manutenção de um cenário de discriminação. A ciência já confirmou que não existem diferenças intelectuais natas entre os mais diversos seres humanos. Com o Projeto Genoma3 e o mapeamento dos genes humanos, comprovou-se que a pouca variedade biológica entre os indivíduos não justifica qualquer diferenciação, já que somos 99,99% iguais.


  Como se pode inferir, não existindo limitações intelectuais genuínas para mulheres e para pessoas negras, as discriminações negativas são derivadas de construções sociais4 e de crenças que disseminam ideias inverídicas acerca de quem seria mais ou menos capaz. Essas diferenciações fazem parte da história dos povos e mantêm-se nos países ao longo de séculos, por isso, são consideradas sistêmicas e não problemas pontuais.


  Vale esclarecer que não se pretende fomentar ainda mais as diferenças. Pode-se cogitar: “se não existem distinções justificáveis, por que insistir em desejar tratar certos grupos como diferentes?” Ocorre que o silêncio - até hoje - não gerou resultado satisfatório, mesmo porque as mulheres são boa parte dos aprovados e pessoas negras ingressam no serviço público, mas a presença desses grupos permanece insuficiente nas tomadas de decisões, nos congressos (onde surgem as ideologias dominantes) ou entre aqueles que representam o órgão externamente.


  Nosso entendimento é que, se houve (ainda que não conscientemente) tratamento diferenciado implícito para a manutenção dos privilégios, agora será necessário tratar das diferenças existentes para produzir igualdade. Deixar de adotar medidas de discriminação positiva e defender a generalização tende a contribuir para permanência do status quo5, portanto, conscientizar-se acerca do cenário de discriminação é um primeiro passo.


  3. Discriminações e o tempo. A criação de um problema estrutural.


  Passa-se a alertar sobre como as discriminações se alastraram no tempo. Em resumo6, nosso cérebro funciona a partir de generalizações das informações que percebemos da realidade apresentada nos nossos meios sociais, instituições de ensino, brincadeiras e atividades culturais em geral. Não há uma verificação constante de veracidade dos fatos no nosso processo cognitivo diário, mas a construção de preconceitos que facilitem a tomada de decisões cotidianas e que passamos a repetir por toda vida.


  O processo é natural. Perceba que a literatura, arte, filosofia e história ensinada para maioria como padrão social é eurocêntrica, como se o homem branco representasse o que se espera do ser humano ideal e os demais grupos fossem integrados por pessoas distantes desse parâmetro.


  No caso da população negra, as características físicas são estigmatizadas há algumas centenas de anos para denotar sua indolência, incivilidade, promiscuidade, negligência, intensa força física, entre outras características que denotam uma suposta incapacidade intelectual e aptidão para trabalhos braçais. Esses atributos além de divulgados por “cientistas”7, estão relatados de forma subliminar nos livros escolares, nas piadas, nos programas televisão, filmes e em diversos instrumentos culturais que perpetuam a visão do negro como agente servil e mero seguidor de ordens. Esses valores são absorvidos pela sociedade e passam a estar no viés inconsciente8 da população, que consequentemente aceita o racismo sem questioná-lo de maneira incisiva.


  O sistema de categorização e generalização dos estereótipos aplica-se igualmente à discriminação de gênero. Sobre como funciona a psicologia social dos estereótipos e estigmas, Adilson Moreira explica9:


  Vimos anteriormente que o pensamento humano opera por um processo de percepção, categorização e generalização, o que permite a formação de esquemas mentais a partir dos quais as pessoas compreendem a si mesmas e também o mundo. Mas esses sentidos não são necessariamente neutros, pois são produto de valores culturais desenvolvidos em uma realidade marcada por vários tipos de hierarquias. O caráter desigual dessas relações está associado ao fato de que elas são permeadas por relações assimétricas de poder. As falsas generalizações sobre membros de grupos minoritários permitem que a marginalização deles seja mantida, uma vez que são vistos como pessoas que não possuem características necessárias para atuarem na esfera pública de forma competente. Esse processo tem importância central para a manutenção dos vários privilégios dos membros do grupo racial dominante, razão pela qual eles estão empenhados em reproduzir falsas generalizações sobre minorias.


  Em outra obra, Adilson Moreira10 analisa as barreiras sociais a partir da ideia de que a exclusão de grupos minoritários das oportunidades partem da atribuição de características depreciativas, o que facilita a manutenção dos mecanismos de poder para os segmentos dominantes. Vejamos:


  Pessoas são discriminadas porque pertencem a um grupo social minoritário cujos membros são socialmente vistos como inferiores. Essa representação procura legitimar processos de estratificação social que garantem vantagens aos membros de grupos majoritários. Assim, atos discriminatórios não apenas impedem que uma pessoa tenha acesso a oportunidades, como reproduzem a subordinação de certos segmentos sociais e também o status privilegiado dos que detém o poder nas suas diferentes manifestações.
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